
m** i .11 — 

Votação não atrasa 
:a 

Wíi m .APTA.fflPA 14 DE SETEMBRO DE 1988 

Carta, diz Ulysses 
; 

adiamento da votação 
final, sugerida por 

Passarinho, não 
retarda a promulgação 

-e BRASÍLIA — O presidente da 
Constituinte, Ulysses Guimarães 
OPMDB-SP), admitiu ontem a 
possibilidade de prorrogar os pra-
zes da votação global do texto fi­
nal da Constituição. A ideia foi do 
s snado r J a r b a s P a s s a r i n h o 
(BDS-PA), co-presidente da co­
missão de redação, e Ulysses con­
cordou com ele. "Se o número de 
emendas de redação apresentado 
pelos consti tuintes for muito 
grande, poderemos prorrogar a 
votação final", disse o deputado 
paulista. 
ac Adiar a data de votação do 
texto final não significará mudar 
a de promulgação da nova Consti-
taição (5 de outubro), no entender 
de Ulysses Guimarães. A promul­
gação nesse dia foi decidida pela 
Mesa Constituinte, que, conforme 
o regimento, tem competência, 
segundo a necessidade, para alte­
rar também esse prazo. 

Jarbas Passarinho solicitou o 
acréscimo de dois ou três dias na 
fase intermediária. Pelo calendá­
rio atual, os constituintes dis­
põem dos dias 16 e 17 para apresen­
tar propostas, e a comissão de re­
dação tem os dias 19 e 20 para a-
preciá-las. Conforme o volume de 
sugestões, a comissão necessita­
ria de um prazo maior, que, mes­
mo assim, de acordo com dirigen­
tes da Constituinte, não levaria 
a_ó adiamento da promulgação, 
pois a margem até o dia 5 é ainda 
grande. 

Passarinho, presidente do 
PDS, também apresentou ontem 
outra proposta, que tem tido boa 
aceitação dos constituintes. O se­
nador paraense acha que todas as 
matérias que incluam inovação 
no texto constitucional devem ser 
votadas antes da votação final, 
em uma só sessão, globalmente e 
em dois turnos. O líder de um dos 
partidos do extremo oposto do 
PDS, José Genoíno (PT-SP), con­
corda com Passarinho: "Se hou­
ver matéria nova, vamos ter de 
votar antes". 

TEXTO DE "GATOS" 
A falta de pressa dos consti­

tuintes em votar o texto final da 
nova Carta é consequência de 
uma desconfiança generalizada 
nos trabalhos da comissão de re­
dação. O medo é de que surjam 
muitos "gatos", como o deputado 
José Genoíno denomina as pre­
tensas mudanças de redação que 
alteram o mérito das matérias. 
Além das omissões dos bens do 
DF, do pagamento de impostos 
pelo presidente, pelo vice e pelos , 
ministros, e a transformação do 
limite das taxas de juros de pará­
grafo (auto-aplicável) em inciso 
(dependente de lei complemen­
tar), a esquerda encontrou ontem 
no texto revisado pelos relatores 
modificações que alteram mais do 
que o estilo da Carta. 

Uma delas foi feita no artigo 
182, parágrafo 1*, que trata da pro­
priedade dos bens minerais. No 
texto do projeto B, aprovado no 
segundo turno, dizia-se que a pro­
priedade das minas é da União, 
mas a exploração por particulares 
é permitida por concessão, na for­
ma da lei. Alegando questões de 
estilo, os relatores tiraram a ex­
pressão "na forma da lei". 
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* O filólogo Celso Cunha: ajuda técnica aos redatores 

Composição 
da comissão 

Texto revisto 
altera número 

cria polemica dos vereadores 
" BRASÍLIA — A decisão do de­

putado Ulysses Guimarães de au-
m e n t a r a r e p r e s e n t a ç ã o do 
PMDB, PPL e PDS na comissão 
de redação da nova Carta está di­
vidindo os constituintes. "A re­
presentação ficou mais justa", 
considera o senador Jarbas Pas­
sarinho (PDS-PA). "Nós (a es­
querda) éramos sete contra 12, vi­
ramos sete contra 18 e nem sequer 
fomos consultados", reclama o 
deputado Haroldo Lima (PC do 
B-BA). "Ainda não está propor­
cional, vamos pedir mais dois", 
promete o senador Fernando Hen­
rique Cardoso (PSDB-SP). "Que­
remos dar aos partidos a mesma 
capacidade para opinar na comis­
são que eles tiveram no plenário, 
buscando uma proporcionalidade 
equiva len te" , t en t a explicar 
Ulysses. 

Assim, embora o problema 
ainda esteja longe da solução, por 
eriquanto o número de integran­
tes da comissão reúne 25 consti­
tuintes: Bernardo Cabral, Luiz 
Viana, Nelson Jobim, Tito Costa, 
Ljjiz Henrique, Albano Franco e 
Marcos Lima (PMDB); Ricardo 
Fiúza, Humberto Souto, Inocên­
cio Oliveira e Paes Landim (PFL); 
Fernando Henrique Cardoso e 
Afonso Arinos (PSDB); António 
Carlos Konder Reis, Jarbas Pas­
sarinho e Bonifácio de Andrada 
(PDS); Vivaldo Barbosa (PDT); 
Sólon Borges (PTB); Plínio de Ar-
riMa Sampaio (PT); Adolfo Oli­
veira (PL); Siqueira Campos 
(FDC); Haroldo Lima (PC do B); 
Roberto Freire (PCB); Ademir 
Andrade (PSB), e o presidente da 
constituinte Ulysses Guimarães. 
Na composição inicial havia 19 in­
tegrantes. 

BRASÍLIA — A comissão de 
redação da nova Constituição al­
terou ontem de 33 para 42 o núme­
ro mínimo de vereadores nos mu­
nicípios com mais de cinco mi­
lhões de habitantes. Segundo o 
co-presidente da comissão e rela­
tor da Constituinte, deputado 
Bernardo Cabral (PDMB-AM), a 
correção segue um "principio ló­
gico": o número mínimo de verea­
dores nos municípios com até cin­
co milhões de habitantes é maior 
que o número máximo nos muni­
cípios com até um milhão de ha­
bitantes; pelo mesmo principio, 
foi aumentado o número mínimo 
para as cidades maiores. A modi­
ficação, porém, dificilmente vale­
rá para as próximas eleições, pois 
os Tribunais Regionais Eleitorais 
(TREs) já disseram não haver 
tempo para mudanças. No texto 
aprovado no segundo turno, o nú­
mero minimo de vereadores nos 
municípios com mais de cinco mi­
lhões de habitantes era igual — 33 
— ao dos municípios com até cin­
co milhões. 

A comissão de redação resol­
veu também ontem a questão das 
omissões do texto quanto aos 
bens do Distrito Federal e ao pa­
gamento de imposto de renda pelo 
presidente da República, seu vice 
e os ministros de Estado. No caso 
do DF, ficou assim: "São bens do 
Distrito Federal os atribuídos pe­
la União na forma da lei". Para o 
pagamento de imposto de renda 
pelo presidente, vice e ministros, 
a solução foi colocar a ressalva: 
"Remuneração (...) sujeita aos 
impostos gerais, incluídos o de 
renda e os extraordinários". 

OAB explica texto 
e produz sugestões 

BRASÍLIA — A Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) lan­
çou ontem em sua sede, em Brasí­
lia, a Comissão Pós-Constitucio-
nal, com o objetivo de explicar to­
do o texto do projeto de Consti-

ição e fazer sugestões no senti-
i de tornar concreta sua implan-
cão, com base na realidade na-
snal, dentro de um ano. Ou seja: 
ra impedir que a nova Consti-
ição repita o que aconteceu 

L a Carta de 46, que não chegou 
implementar nenhuma das 

l^andes ideias nela contidas. 
Um forte lobby já vem atuando 

çambém nos ministérios, para 
jentar influir na elaboração dos 
projetos-de-lei de regulamenta­
ção da futura Constituição, que, a 
exemplo da Justiça e da Previdên­
cia Social, começaran\a ser esbo­
çados por grupos formados espe­
cialmente para isso. 

j Integram a comissão da OAB 
J2 conselheiros e advogados, che­
fiados pelo presidente da entida­
de, Márcio Thomaz Bastos. Para 
dar suporte à comissão foi criado 
ainda o Conselho Consultivo, in­

tegrado por dez juristas renoma-
dos, como Dalmo Dallari, Evan­
dro Lins e Silva, Raimundo Fao-
ro, Miguel Seabra Fagundes e Mi­
guel Reale Júnior. A comissão 
pretende também estimular as re­
presentações seccionais e esta­
duais da OAB a criarem subco­
missões para elaborar paralela­
mente os textos das Constituições 
dos estados e as leis orgânicas dos 
municípios nessa última etapa do 
processo constitucional. 

"Precisamos colocar a Cons­
tituição dentro do grande rio que 
é o Brasil", disse o presidente da 
OAB, que considera o texto do 
projeto "muito mais para bom 
que para ruim", apesar dos "peca­
dos imperdoáveis" cometidos na 
reforma agrária e anistias fiscais. 
Bastos explica que a comissão vai 
tentar extrair o real alcance de 
cada um dos dispositivos do proje­
to, para a elaboração das 129 leis 
ordinárias e 29 complementares 
que vão ser votadas pelo Congres­
so, e que obrigarão a uma refor­
mulação total do ordenamento 
jurídico do País. 


